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Introdução 

Ao longo dos próximos capítulos apresentaremos alguns indicadores de gestão orçamental e 

financeira, dando a conhecer os dados do ano em apreciação,  avaliando o seu grau de  execução, 

nalguns casos analisaremos também a sua evolução ao longo dos últimos anos, estabelecendo 

comparabilidade com a informação disponibilizada no Anuário Financeiro dos Municípios 

Portugueses de 2021, avaliando a realidade financeira do município, não apenas de forma isolada, 

mas em termos comparativos com a realidade dos restantes municípios. 

Em termos gerais, podemos considerar que o ano 2022 foi um ano claramente de retoma. Apesar 

das dificuldades resultantes de todo o contexto externo, com implicação direta na gestão 

municipal a vários níveis, tratando-se do ano “zero” deste novo executivo municipal, foi 

determinante esta energia renovada, que permitiu resolver alguns dos dossiers mais complicados 

e colocar em concurso um volume significativo de obras.  Será, pois, um ano, cujo trabalho 

desenvolvido nos primeiros meses, irá dar os seus frutos, não apenas em 2022, mas com impacto 

visível ao longo de todo o mandato, em termos de execução de obra, com efeitos diretos 

relevantes para o desenvolvimento do concelho. 

Toda a atividade municipal retomou a sua programação habitual, com destaque para a realização 

de mais uma edição do Festival Islâmico, o ponto alto de toda a programação cultural. Ao nível 

dos recursos humanos, fruto da nova estrutura orgânica, houve também uma restruturação em 

algumas áreas como, a Educação, a Comunicação e informática, Economia local e turismo, tendo-

se procedido também a novos recrutamentos. 

Resumo da Atividade Desenvolvida  

As grandes opções do plano para 2022, apreciadas em reunião de câmara do dia 21 de dezembro 

de 2021 e aprovadas em reunião da assembleia municipal realizada também no dia 21 de 

dezembro de 2021, foram elaboradas e apresentadas num cenário de enorme imprevisibilidade, 

mas também com energias e expetativas redobradas, face ao novo ciclo autárquico que se 

iniciava, assente também na excelente capacidade financeira que o Municipio apresenta e que 

garantia capacidade de resposta para as diversas ações que estavam programadas. 

Os documentos previsionais que apresentavam uma previsão de despesa na ordem dos vinte e 

seis milhões de euros, foram ao longo do ano sofrendo os ajustamentos necessários em função 

das circunstâncias, chegando ao final do ano com uma dotação de cerca de trinta e cinco milhões. 

Analisaremos ao longo do relatório a forma como foram introduzidos os ajustamentos e a sua 

fundamentação. Com maior ou menor dificuldade todas as grandes intervenções que estavam 

projetadas registaram progressos, à exceção do Centro Escolar de Mértola, que por dificuldades 
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diversas foi necessário abdicar do financiamento comunitário aprovado e em função disso foi 

adiada a sua calendarização. 

Analisando separadamente os instrumentos de planeamento. No que respeita às AMR´s 

(Atividades mais relevantes), que inicialmente se apresentavam com uma previsão de despesa de 

aproximadamente cinco milhões e seiscentos mil euros em financiamento definido e cerca de 

quatro milhões e meio em financiamento não definido, foram sucessivamente ajustadas tendo no 

final do ano evidenciado uma dotação na ordem dos dez milhões de euros.  

Por sua vez, no que respeita ao PPI (Plano de Investimentos), cuja previsão inicial ascendia aos 

treze milhões em financiamento definido e cerca de dez milhões em financiamento não definido, 

foi sendo ajustado, tendo no final do ano fixando-se nos cerca de catorze milhões de euros. 
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Análise da Execução Orçamental  

Neste capítulo pretende-se analisar a execução orçamental do município. São avaliadas as 

componentes orçamentais da receita e da despesa, com relevância para as de maior peso na 

respetiva estrutura, apresentado nalguns casos a sua evolução ao longo dos últimos anos e 

comparando simultaneamente com os indicadores disponíveis no anuário financeiro de 2021 

relativamente aos municípios de pequena dimensão, onde nos incluímos. 

Receitas Municipais 

De acordo com a legislação em vigor, a inscrição orçamental e registo contabilístico da receita 

municipal, obedece, na sua generalidade ao disposto no classificador económico apresentado 

pelo Decreto-Lei nº 26/2002, de 14 de fevereiro, tendo sido agregada de acordo com a sua 

natureza em receitas correntes, receitas de capital e outras receitas. 

Execução Global do Orçamento da Receita 

Designação 2022 

Receitas previstas iniciais 26 898 530,00 € 

Receitas previstas corrigidas 34 784 057,64 € 

Receitas liquidadas 29 845 668,61 € 

Receitas por cobrar no inicio do ano 265 830,72 € 

Receitas cobradas líquidas 29 479 038,53 € 

Diferença entre receita prevista e receita cobrada 5 305 019,11 € 

Diferença entre receita prevista e receita liquidada 4 938 389,03 € 

Receita por cobrar no final do ano 254 993,82 € 

Receitas liquidadas / Receitas previstas 86% 

Grau de execução da receita cobrada 85% 

 

Em 2022 o município liquidou e cobrou receita na ordem dos vinte e nove milhões de euros, o 

que representa respetivamente uma execução de 86% e 85% da receita prevista. As previsões 

iniciais de cerca de vinte e sete milhões de euros, foram ao longo do ano sofrendo os 

ajustamentos necessários situando-se no final do ano nos trinta e cinco milhões de euros, 

aproximadamente. O maior ajustamento deveu-se à introdução do saldo da gerência de 2021 na 

ordem dos onze milhões de euros. As taxas de execução verificadas do lado da receita são em 

tudo semelhantes às dos anos anteriores, o que demonstra por um lado a estabilidade e a 

coerência dos orçamentos apresentados, e por outro lado a boa capacidade do Município na sua 

concretização.  
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Estrutura da Receita Municipal por capítulos económicos 

Neste ponto pretende-se avaliar a estrutura da receita municipal e o respetivo peso na receita 

total. Seguindo a nomenclatura do classificador económico, continuamos a analisar as duas 

componentes separadamente, apesar de cada vez mais o conceito de receita corrente e receita 

de capital estar a perder utilidade. Não havendo nenhuma limitação a esse nível na construção 

do orçamento e sendo possível afetar até 90% da receita proveniente do orçamento do estado, 

que é a receita de maior volume, à componente corrente, os municípios ficam com uma margem 

maior para gerir o seu equilíbrio orçamental. 

Designação Valor cobrado 2022 % 

Receitas Correntes 15 216 905,46 € 82% 

Cap. 01 - Impostos diretos 923 544,31 €   

Cap. 04 - Taxas 67 371,03 €   

Cap. 05 - Rendimentos de propriedade 678 648,76 €   

Cap. 06 - Transferências correntes 12 154 014,86 €   

Cap. 07 - Venda de bens e serviços 1 331 895,56 €   

Cap. 08 - Outras receitas correntes 61 430,94 €   

Receitas de Capital               3 351 078,76 €  18% 

Cap. 09 - Venda de bens de investimento 300 215,15 € 

  

Cap. 10 - Transferências de capital 3 050 506,89 € 

Cap. 11 - Ativos financeiros 356,72 € 

Cap. 13 - Outras receitas de capital 0,00 € 

Total Receita 18 567 984,22 € 

 

A receita total arrecadada em 2022 foi de dezoito milhões e meio de euros, valor muito 

semelhante ao arrecadado no ano anterior. Do lado receita corrente registou-se um volume de 

cobrança de quinze milhões e duzentos mil euros, aproximadamente, o que representa 82% da 

receita total arrecadada. Esta componente na receita é composta maioritariamente pelas 

transferências correntes (Cap. 06), receita que resulta essencialmente das transferências do 

Orçamento de Estado e de Financiamentos comunitários.  Análise semelhante é possível fazer do 

lado da receita de capital, dos três milhões e trezentos mil euros cobrados, com um peso de 18% 

na receita total, o capitulo 10 (transferências de capital) representam 91%. Esta rúbrica da receita, 

à semelhança do que se referiu anteriormente para o capitulo 06, deriva das transferências do 

orçamento do estado e de financiamentos comunitários. 



 

   Relatório de Atividades e Contas de 2022 

 

 

5 
 

Esta maior dependência de receita corrente, deve-se sobretudo ao facto de afetarmos 90% da 

receita transferida via orçamento de estado à componente corrente, como já referimos 

anteriormente, e daí não resultar propriamente nenhum constrangimento para a gestão do 

município, considerando que é possível dotar despesa de capital com receita corrente, o que não 

acontece em sentido inverso, o que nos leva a tomar essa opção de forma a ter uma maior 

margem para gerir as regras impostas pelo principio de equilíbrio financeiro. 

As restantes componentes da receita, representam no seu conjunto cerca de 18% do orçamento 

municipal, com especial relevo par a venda de bens e impostos diretos. 

 

Estrutura e evolução das transferências recebidas 

A rúbrica “Transferências recebidas”, correntes e capital (Cap. 06 e Cap.10), como ficou 

demonstrado em cima, representam no seu conjunto 82% da receita total do município. Dada a 

sua relevância no orçamento municipal, pretendemos neste ponto analisar detalhadamente a sua 

composição e evolução. As transferências são essencialmente compostas pelas transferências do 

Orçamento de Estado (OE), pelas transferências de Fundos Comunitários (FC) e pelas 

transferências de Serviços e fundos autónomos (IEFP, IGF, DGAL, etc.), entende-se por isso 

pertinente apresentar o desdobramento destas três componentes, analisando o seu 

comportamento ao longo dos últimos quatro anos. 

 

Podemos desde logo comprovar o peso que as transferências do OE representam no total das 

transferências recebidas. Nos quatro anos em análise, o seu peso oscila entre os 84% e os 89%, o 

que demonstra bem a impacto no orçamento municipal. Por sua vez as transferências dos fundos 

comunitários situam-se anualmente entre os 8% e os 11% e as restantes transferências, nos 

últimos dois anos registaram um valor acima do habitual, fruto da descentralização de 

competências na área da Educação. 

A principal fonte de receita dos municípios de pequena dimensão são como se sabe, as 

transferências correntes e de capital, provenientes do OE. De acordo com o anuário financeiro de 

2021 estas duas componentes agregadas representaram cerca de 68% da receita dos municípios, 

o que comparando com os 82% que registámos em 2022, obriga a uma atenção redobrada, 

Designação 2022 Peso (%) 2021 Peso (%) 2020 Peso (%) 2019 Peso (%)

Transferências do OE 12 603 422,15 € 89% 13 484 818,14 € 84% 12 468 515,53 € 87% 11 397 995,00 € 89%

Fundos Comunitários 1 653 805,71 € 11% 1 462 814,57 € 9% 1 360 763,22 € 10% 1 078 265,36 € 8%

Outras transferências 947 293,89 € 6% 1 199 263,32 € 7% 459 012,77 € 3% 341 229,58 € 3%

Total Transferências 15 204 521,75 € 16 146 896,03 € 14 288 291,52 € 12 817 489,94 €
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essencialmente pela dependência quase total, que temos em relação a esta origem da nossa 

receita. 

Apresentamos de seguida, a evolução que esta componente da receita evidenciou entre 2019 e 

2022. Sendo a principal fonte de receita do município como se referiu anteriormente, torna-se 

indispensável dedicar uma atenção especial. 

 

Como primeira nota e mais relevante, perceber que as transferências do OE registaram uma 

evolução positiva. Dada a importância que representam no orçamento municipal, como 

demonstrámos anteriormente, dá-nos uma enorme tranquilidade observar este comportamento 

positivo, que esperamos se possa manter nos exercícios futuros. 

De onze milhões e trezentos mil euros arrecadados em 2019 passámos em 2022 para os doze 

milhões e seiscentos, o que se traduz num acréscimo de 11%. 

Registar também, apesar do menor impacto em termos absolutos, uma evolução extremamente 

positiva nas outras duas componentes, o que reforça por um lado a nossa dependência desta 

origem de receita e por outro lado obriga-nos a manter um foco permanente na obtenção de 

receita proveniente de fundos comunitários, que acrescentará sempre uma enorme margem para 

continuar a projetar e executar as ações e as obras que se venham a definir como prioritárias para 

o território. 

Podemos então concluir que esta forte dependência das transferências e esta menor capacidade 

para gerar receita própria é um dado adquirido, para todos os Municípios de pequena dimensão, 

e que resulta não de opções politicas ou estratégicas, mas de fatores completamente alheios à 

própria gestão municipal. Resta-nos, pois, continuar a garantir que as transferências do OE 

mantem esta tendência de crescimento sistemático e trabalhar no sentido de captar 

financiamento comunitário, que estará sempre associado a uma maior ou menor capacidade de 

executar as grandes intervenções. 

 

 

 

Designação
2022 2019

Evolução 2019 

/2022

Transferências do OE 12 603 422,15 € 11 397 995,00 € 11%

Fundos Comunitários 1 653 805,71 € 1 078 265,36 € 53%

Outras transferências 947 293,89 € 341 229,58 € 178%

Total Transferências 15 204 521,75 € 12 817 489,94 € 19%
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Despesas Municipais 

Neste ponto pretende-se analisar a informação sobre a execução orçamental da despesa, 

avaliando e comparando despesa prevista com despesa comprometida e despesa paga. 

 

Execução Global do Orçamento da Despesa 

Designação 2022 

Despesas previstas iniciais 26 898 530,00 € 

Despesas previstas corrigidas 34 784 057,64 € 

Compromissos do exercício 21 889 597,87 € 

Despesas pagas no exercício 17 720 554,38 € 

Compromissos por pagar no exercício 3 710 325,10 € 

Grau de execução da despesa comprometida em 

relação à despesa corrigida 63% 

Grau de execução da despesa paga em relação 

aos compromissos assumidos 81% 

Grau de execução da despesa paga em relação à 

despesa prevista 51% 

 

O indicador da despesa comprometida com (63%), decresceu em relação ao valor registado em 

2021, e fica aquém do valor apresentado no anuário financeiro de 2021, para a média dos 

municípios portugueses. O indicador da despesa paga em relação à despesa comprometida com 

81%, regista um valor muito próximo do apresentado no anuário de 2021. Por ultimo, o indicador 

da despesa paga em relação à despesa prevista corrigida (51%) é consideravelmente inferior á 

media nacional que registou em 2021, 75,4%. Estes dois indicadores menos conseguidos, resultam 

de situações pontuais e temos a certeza que será possível já nos anos seguintes repor para níveis 

mais elevados. Pela análise dos 3 indicadores é possível ainda concluir que o Município em 2022, 

revelou essencialmente maiores problemas na concretização dos compromissos e não tanto na 

execução da despesa, ou seja, após a contratualização, foi possível apresentar bons resultados de 

concretização. 
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Estrutura da despesa por capítulos económicos 

Designação Valor pago 2022 % 

Despesas Correntes 13 000 214,85 € 73% 

Cap. 01 - Despesas com pessoal 5 715 326,94 €   

Cap. 02 - Aquisição de bens e serviços 5 370 404,63 €   

Cap. 03 - Juros e outros encargos 28 465,20 €   

Cap. 04 - Transferências correntes 1 716 135,46 €   

Cap. 05 - Subsídios 38 481,53 €   

Cap. 06 - Outras despesas correntes 131 401,09 €   

Despesas de Capital               4 720 339,53 €  27% 

Cap. 07 - Aquisição de bens de capital 3 983 837,04 € 

  

Cap. 08 - Transferências de capital 360 443,38 € 

Cap. 09 - Ativos financeiros 13 553,61 € 

Cap. 10 - Passivos financeiros 329 102,40 € 

Cap. 11 - Outras despesas de capital 33 403,10 € 

Total Despesa 17 720 554,38 € 

Da análise aos valores que constam da tabela acima, podemos observar um total de despesa paga 

de dezassete milhões e setecentos mil euros, aproximadamente um milhão de euros acima do 

valor executado em 2021. Podemos também observar um total de despesa corrente de treze 

milhões de euros, (73%) da despesa total e uma despesa de capital de quatro milhões e setecentos 

mil euros (27%). 

Será também interessante avaliar o contributo das despesas com pessoal no total da despesa 

paga. Em termos absolutos esta rúbrica da despesa apresenta um valor de cinco milhões e 

setecentos mil euros (32%) da despesa total. Este indicador é exatamente igual ao verificado no 

ano anterior. 

Por sua vez, nas despesas de investimento, a execução de 27% que apresentámos em 2021, em 

termos absolutos (4.563.200€), decresceu em 2022, e cifrou-se nos 22%, com um total de despesa 

paga na ordem dos quatro milhões de euros. 

 

Estrutura e evolução das despesas correntes e de capital 

 

Da análise à tabela é possível perceber como têm evoluído as despesas correntes e de capital ao 

longo dos últimos quatro anos e o seu peso relativo no total da despesa do município. Não 

Designação 2022 Peso (%) 2021 Peso (%) 2020 Peso (%) 2019 Peso (%)

Despesas correntes 13 000 214,85 € 73% 11 374 061,48 € 68% 10 249 839,21 € 69% 10 484 290,12 € 69%

Despesas capital 4 720 339,53 € 27% 5 440 405,65 € 32% 4 577 256,49 € 31% 4 685 668,73 € 31%

Total Despesas 17 720 554,38 € 16 814 467,13 € 14 827 095,70 € 15 169 958,85 €
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havendo nenhum indicador que determine qual deve ser obrigatoriamente o peso de cada uma 

das componentes, cada município faz a afetação dos seus recursos de acordo com as suas linhas 

estratégicas. A este nível dizer que o município de Mértola com estes indicadores apresentados, 

ou seja 73% despesa corrente e 27% despesa de capital, está muito próximo da média nacional, 

que em 2021, com base na informação que consta no anuário financeiro dos municípios 

portugueses, o peso das despesas correntes era de 67,6% e de capital, 32,4%. 

Dado o peso relevante que as despesas com pessoal têm na estrutura da despesa global, 

apresentamos de seguida a evolução desta componente da despesa ao longo nos últimos quatro 

anos. 

 

É possível perceber um acréscimo desta rúbrica desde 2019 em termos absolutos, na ordem dos 

quinhentos mil euros, contudo tem sido um crescimento que acompanha a própria evolução da 

despesa global. Só dessa forma se percebe que em termos relativos o peso desta componente da 

despesa tenha vindo a diminuir, passando dos 34% em 2019 para 32% em 2022.  

As despesas com pessoal, em 2021, representavam, de acordo com o anuário financeiro, 29,7% 

da despesa total.  

 

Despesas pagas com investimentos 

 

A despesa de investimento tem sido desde sempre uma das áreas que maior preocupação tem 

gerado nos sucessivos executivos municipais. Melhorar os índices de execução nesta componente 

da despesa é um objetivo prioritário, contudo fatores de ordem diversa acabam por condicionar 

a sua concretização.  

O ano 2022, apresentava uma dotação inicial de despesa de capital na ordem dos catorze milhões 

de euros, com as alterações e revisões sucessivas, a dotação final fixou-se nos quinze milhões e 

meio, o que representa cerca de 44% do orçamento global, o que demonstra por si só uma lógica 

permanente de investimento que está presente nas opções.  Da análise à informação que consta 

Designação 2022 Peso

(%)

2021 Peso

(%)

2020 Peso

(%)

2019 Peso

(%)

Despesas com pessoal 5 715 326,94 € 32% 5 431 560,41 € 32% 5 123 062,74 € 35% 5 231 944,41 € 34%

Total despesa 17 720 554,38 € 16 814 467,13 € 14 827 095,70 € 15 169 958,85 €

Designação 2022 Peso

(%)

2021 Peso

(%)

2020 Peso

(%)

2019 Peso

(%)

Investimento 3 983 837,04 € 22% 4 563 200,42 € 27% 2 831 177,41 € 19% 4 039 709,46 € 27%

Total despesa 17 720 554,38 € 16 814 467,13 € 14 827 095,70 € 15 169 958,85 €
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da tabela, percebe-se que o valor total da despesa de investimento representa 22% do total da 

despesa paga, o que representa quer em termos absolutos quer em termos relativos um 

decréscimo em relação ao ano anterior. 

Numa análise mais aprofundada ao controlo orçamental da despesa, não apenas na ótica da 

despesa paga, mas analisando a despesa cabimentada e comprometida, que na prática também 

significa execução, podemos retirar conclusões bastante diferentes, considerando que os dois 

índices se aproximam dos 50%, o que deverá também ser realçado. 

Por outro lado, devemos também ter a preocupação de avaliar este indicador não isoladamente, 

mas perceber qual o seu comportamento no universo municipal.  Essa comparação poderá ser 

efetuada, tendo por base o anuário financeiro de 2021, onde se pode comprovar que a 

componente da despesa de investimento representa um peso de 24,40% no total da despesa dos 

municípios portugueses o que demonstra de certa forma que os dados do município de Mértola, 

apesar de ficarem aquém das nossas expetativas, os mesmos estão em linha com a média 

nacionais e portanto não se trata de um problema de execução diretamente relacionado com 

incapacidade de gestão, mas sobretudo associado à própria tipologia da despesa em questão. 

Uma análise mais detalhada ao mapa de execução do Plano Plurianual de Investimentos, permitirá 

concluir acerca das principias intervenções de 2022, com destaque para a 2ª Fase do Lar de São 

Miguel do Pinheiro, com pagamentos na ordem do meio milhão de euros, ou a Estação Biológica 

de Mértola, com valores pagos que ascendem aos seiscentos mil euros,  ou  reabilitação das 

muralhas, o centro de patrimónios e as reversas do museu e arquivo municipal, que no seu 

conjunto ultrapassam o meio milhão de euros de investimento pago neste orçamento de 2022. 
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Comparação da Receita Cobrada com a Despesa Realizada e Paga 

Esta secção é dedicada à comparação entre o volume da despesa e o volume da receita, uma vez 

que a sustentabilidade das finanças autárquicas assenta no equilíbrio destas duas componentes 

orçamentais.  

 

Da análise ao mapa é possível perceber a capacidade do município em gerar receita e alguma 

dificuldade em comprometer e executar despesa, como referimos anteriormente, o que se traduz 

no saldo final de disponibilidades orçamentais, que tem ao longo dos últimos anos vindo a 

aumentar consecutivamente. 

Da análise aos valores que constam da tabela, retiramos que ao saldo de gerência transitado de 

2021 e ao impacto resultante da execução do ano 2022 resulta um saldo para a gerência seguinte 

de onze milhões e setecentos mil euros. Ou seja, ao saldo de 2021 que era de cerca de onze 

milhões de euros adicionámos ainda cerca de setecentos mil euros resultado da gestão do próprio 

ano, o que significa que conseguimos ainda gerar receita acima da despesa que foi paga. 

 

 

 

 

 

 

2022

Receitas previstas corrigidas 34 784 057,64 €

Receitas liquidadas 29 845 668,61 €

Receitas cobradas 29 479 038,53 €

Receitas liq. p/ cobrar 254 993,82 €

Saldo exercicio anterior 10 905 469,20 €

Despesas previstas corrgidas 34 784 057,64 €

Compromissos do exercício 21 889 597,87 €

Despesas pagas no exercício 17 720 554,38 €

Receitas liquidadas + Saldo exercício anterior - 

despesas comprometidas 18 861 539,94 €

Receitas cobradas + Saldo exercicio anterior - 

depesas comprometidas 18 494 909,86 €

Receitas cobradas + Saldo exercicio anterior - 

despesas pagas 22 663 953,35 €

Receitas

Despesas

Excesso de 

despesa 

sobre 

receita

Designação
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Análise Financeira, Económica e Patrimonial 

Neste capítulo procedemos à agregação e análise dos dados de natureza patrimonial e financeira 

do município,  

Ativo 

Nesta secção apresentam-se os valores agregados das componentes do Ativo e analisamos o 

peso de cada uma das componentes, bem como a sua evolução em relação a 2021. 

 

 

Comparativamente com o ano 2021, regista-se um ligeiro aumento do ativo, na ordem seiscentos 

mil euros, que resulta essencialmente do aumento das disponibilidades. O Município apresenta 

um ativo corrente que representa cerca de 18% do total do ativo, cuja componente de maior peso 

é a rúbrica das disponibilidades (caixa e depósitos) (16%), tendo, as outras contas a receber, os 

clientes e os inventários um peso residual de aproximadamente 2% do total do ativo. Do lado do 

ativo não corrente, os ativos fixos tangíveis com cerca de 80% do total do ativo, são os que maior 

peso tem nesta rúbrica agregada. 

 

 

 

Componentes do Ativo 2022 2021

Ativo não corrente 58 745 518,45 € 58 846 671,60 €

Ativos fixos tangiveis 57 021 101,99 € 57 167 484,30 €

Propriedades de investimento 162 800,00 € 162 800,00 €

Ativos intangiveis 67 764,64 € 41 714,24 €

Participações financeiras 1 486 439,57 € 1 467 060,81 €

Devedores por emprestimos e subsidios 

reembolsáveis 7 412,25 € 7 612,25 €

Ativo corrente 13 057 304,99 € 12 320 892,26 €

Inventários 401 202,36 € 358 969,31 €

Devedores por emprestimos e subsidios 

reembolsáveis 1 200,00 € 1 200,00 €

Clientes contribuinte e utentes 216 776,33 € 244 080,95 €

Estado e outros entes públicos 32 816,38 € 14 997,01 €

Outras contas a receber 631 884,57 € 762 915,16 €

Diferimentos 0,00 € 16 355,78 €

Caixa e depósitos 11 773 425,35 € 10 922 374,05 €

Ativo Total 71 802 823,44 € 71 167 563,86 €
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Fundos Próprios (Património Líquido) 

Nesta secção apresentam-se os valores que compõem o património líquido do município. Os 

fundos próprios, sendo a diferença entre o Ativo e o Passivo, representam o património líquido 

do município.  

 

 

Os fundos próprios do município totalizam sessenta e seis milhões e oitocentos mil euros o que 

representa cerca de 93% do total do ativo. A rúbrica dos resultados transitados é a que maior 

peso tem no total desta componente, seguida do património/capital. 

De referir também neste capítulo o impacto do resultado liquido negativo registado em 2022. 

Passivo 

Nesta secção analisaremos o passivo corrente (exigível no curto prazo) e o passivo não corrente 

(exigível a médio e longo prazos), bem como a sua estrutura e peso relativo no total do passivo 

municipal. 

 

 

PATRIMÓNIO LÍQUIDO 2022 2021

Património / Capital 19 863 965,56 € 19 863 965,56 €

Reservas 2 811 772,26 € 2 712 482,53 €

Resultados transitados 23 735 804,66 € 22 842 202,66 €

Ajustamentos em ativos financeiros 337 624,00 € 320 332,82 €

Outras variações no Património Líquido 20 631 166,98 € 19 204 135,47 €

Resultados líquidos do periodo -559 614,89 € 992 891,73 €

Total Património/Capital 66 820 718,57 € 65 936 010,77 €

Passivo Exigivel 2022 2021

Passivo não corrente 1 767 362,54 € 2 081 382,17 €

Provisões 47 904,22 € 47 904,22 €

Financiamenos obtidos 1 705 804,43 € 2 033 477,95 €

Outras contas a pagar 13 653,89 € 0,00 €

Passivo Corrente 3 214 742,33 € 3 150 170,92 €

Credores por transferências e subsidios 20 938,28 € 63 459,70 €

Fornecedores 105 667,12 € 49 663,90 €

Estado e outros entes públicos 147 901,06 € 147 062,74 €

Financiamenos obtidos 327 748,84 € 329 177,72 €

Fornecedores de investimentos 61 673,16 € 13 710,78 €

Outras contas a pagar 921 332,29 € 1 033 476,06 €

Diferimentos 1 629 481,58 € 1 513 620,02 €

Total Passivo 4 982 104,87 € 5 231 553,09 €
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O Municipio apresenta um passivo na ordem dos quatro milhões e novecentos mil euros, cerca 

de duzentos e cinquenta mil euros abaixo do valor registado em 2021. O passivo não corrente 

representa 35% e o passivo corrente 65%, do total do passivo do município. Para a componente 

do passivo não corrente, concorre essencialmente a dívida de empréstimos que tem vindo a 

diminuir ao longo dos últimos anos e para a componente do passivo corrente os diferimentos e 

as outra contas a pagar.  

 

Rácios Financeiros 

Neste capítulo iremos utilizar indicadores de forma a avaliar a situação financeira do município. 

Utilizamos para o efeito alguns dos indicadores recomendados pela Unileo. 

 

Índice de Liquidez 

Este indicador relaciona o ativo corrente, que inclui as disponibilidades, os inventários e as dividas 

a receber, com o passivo corrente, que inclui a divida de curto prazo, essencialmente fornecedores 

e empréstimos. 

 

O rácio de Liquidez Geral apresente um valor de 406%, evidencia em que medida as obrigações 

de curto prazo estão cobertas pelos ativos que podem ser convertidos em “liquidez” no prazo de 

um ano. O ativo do município cobre o passivo em cerca de 406%, o que se traduz num excelente 

resultado. Em 2021 este rácio apresentava 391% o que revela ainda uma ligeira melhoria em 

relação ao valor de 2021 que já era extremamente elevado.  

Índice de Autonomia Financeira 

 

 

A Autonomia Financeira reflete a solidez financeira e a capacidade do Município para cumprir as 

suas obrigações não correntes. Ela representa a percentagem dos ativos totais do Município 

Índice de Liquidez 2022

Ativo Corrente 13 057 304,99 €

Passivo Corrente 3 214 742,33 €

Cálculo do Índice 406%

Índice de Autonomia Financeira 2022

Património Líquido 66 820 718,57 €

Ativo 71 802 823,44 €

Cálculo do Índice 93%
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financiados pelo Património Líquido. Quanto maior for o seu valor, menor é o peso do passivo no 

financiamento dos ativos. O indicador apresentado reflete uma excelente autonomia financeira 

por parte do município, com 93% o que representa um valor igual ao de 2021. 

 

Índice de Solvabilidade 

A Solvabilidade traduz a capacidade do Município em cumprir os seus compromissos a médio e 

longo prazo. O conceito de solvabilidade contrapõe-se ao de liquidez, assumindo este último uma 

visão de curto prazo e a solvabilidade uma perspetiva de médio-longo prazo. O indicador 

apresentado superior a 100% traduz uma situação financeira bastante estável. 

 

 

 

Prazo Médio de Pagamento (PMP) 

Neste ponto iremos apresentar o calculo do prazo médio de pagamento do município, calculado 

de acordo o definido no nº4 do Despacho n. 9870/2009 do Gabinete do Ministro das Finanças e 

da Administração Pública, publicado a 13 de abril no DR nº 71, 2ª série Parte C. 

 

O Prazo Médio de Pagamentos é o rácio que mede a celeridade (em dias) com que o Município 

costuma pagar as suas dívidas aos fornecedores. Com um valor de 18 dias, corresponde em média 

a uma situação ótima e que também tem sido uma imagem de marca do município de Mértola.  

 

Outros indicadores relevantes para a análise financeira 

Equilíbrio Orçamental  

Um dos indicadores que permite aduzir o ajustamento da despesa à receita certa e permanente 

dos municípios com vista à promoção da sua sustentabilidade financeira, é a comparação entre a 

Índice de Solvabilidade 2022

Património Líquido 66 820 718,57 €

Passivo 4 982 104,87 €

Cálculo do Índice 1341%

Prazo Médio de Pagamento (PMP) 2022

Saldo médio de fornecedores/outros credores 281 523,46 €

Saldo médio de compras + FSE 5 698 237,54 €

Cálculo do Índice (º dias) 18
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receita bruta cobrada e despesa corrente paga acrescida dos pagamentos das amortizações de 

empréstimos de médio e longo prazos, nos termos dos artigos 40º e 83º da Lei 73/2013, de 30 

de setembro. 

 

 

O quadro mostra a relação entre as duas componentes da estrutura financeira do MM, que traduz 

o estado de equilíbrio orçamental, que se cifra em 87,55%. Significa isto que o município dispõe 

ainda de uma margem de 12,45% para poder continuar a comprometer e realizar despesa 

corrente.  

Independência Financeira 

Este indicador relaciona as receitas próprias com as receitas totais para aferir o grau de 

independência financeira do município. Considera-se que existe independência financeira nos 

casos em que as receitas próprias representam, pelo menos, 50% das receitas totais. 

 

 

Designação 2022

Receita corrente cobrada bruta 15 224 087,22 €

Despesa corrente paga 13 000 214,85 €

Amortizações de empréstimos 329 102,40 €

Total da despesa acrescida das amortizações 13 329 317,25 €

Saldo corrente deduzido das amortizações 1 894 769,97 €

Saldo corrente / receita corrente 12%

Designação
Valor cobrado 

2022
%

Receitas Próprias 3 363 462,47 € 18%

Cap. 01 - Impostos diretos 923 544,31 €

Cap. 04 - Taxas 67 371,03 €

Cap. 05 - Rendimentos de propriedade 678 648,76 €

Cap. 07 - Venda de bens e serviços 1 331 895,56 €

Cap. 08 - Outras receitas correntes 61 430,94 €

Cap. 09 - Venda de bens de investimento 300 215,15 €

Cap. 11 - Ativos financeiros 356,72 €

Cap. 13 - Outras receitas de capital 0,00 €

Transferências 15 204 521,75 €    82%

Cap. 06 - Transferências correntes 12 154 014,86 €    

Cap. 10 - Transferências de capital 3 050 506,89 €      

Receitas Totais 18 567 984,22 €
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O MM apresenta uma independência financeira de 18%, indicador esse que se tem mantido 

constante nos últimos anos, e que evidencia uma elevada dependência financeira. De acordo com 

o anuário financeiro de 2021, os 187 município de pequena dimensão, onde se inclui o MM, 

apresentam em média uma independência financeira de 25,80%, o que revela bem a dificuldade 

dos municípios de menor dimensão em atingir os 50%, que representaria uma situação de 

independência financeira. Como se refere nas conclusões do anuário, esta é uma situação 

intransponível e impossível de alguma forma ser imputada à responsabilidade dos municípios, 

constituindo um ponto fraco, em termos de gestão financeira propriamente dita, pois não existe 

um controlo direto sobre esta receita, mas é uma situação completamente alheia à gestão 

municipal. 

 

Endividamento 

O endividamento municipal é calculado de acordo com o artigo 52º da Lei nº73/2013 de 03 de 

setembro. 

 

 

De acordo com a informação disponível a 31/12/2022, o município de Mértola esgotou apenas 

cerca de 16% da sua capacidade de endividamento e tem por isso margem para continuar a 

recorrer a endividamento bancário na ordem dos 84%. De acordo com o mesmo artigo os 

municípios só podem aumentar em cada ano, 20% da margem disponível, o que represente cerca 

de três milhões e setecentos mil euros. 

 

 

 

 

 

Envidamento 2022

Média da receita cobrada nos ultimos 3 anos 14 738 047,94 €

Média da receita acrescida de 1,5 22 107 071,91 €

Divida do Municipio a 31/12/2022 3 190 602,32 €

Contribuição das entidades do SEL 392 617,07 €

Capacidade de envididamento 83,79%
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Contabilidade de Gestão 

O município de Mértola implementou a contabilidade analítica, na vertente de custos, há já alguns 

anos e ao longo do tempo tem vindo a introduzir melhorias que a tornam hoje uma 

importantíssima fonte de informação, mas ainda sem ser um verdadeiro instrumento de gestão e 

de decisão para as mais diversas áreas de intervenção do município. Em 2022 não foi possível 

avançar para a contabilidade de proveitos, o que será já uma realidade em 2023. 

Apresentamos de seguida uma tabela resumo com os valores apurados em 2022, por função, 

evidenciando as funções que apresentam maior volume de despesa, que analisaremos mais 

detalhadamente no próximo ponto. 

Funções 

Custos Diretos da Função 

Total Custos Função 
Custos Diretos a 

Bens e Serviços 

Custos Indiretos a 

Bens e Serviços 

111  -Administração Geral 3 331 363,27 € 1 377 407,67 € 1 953 955,60 € 

121 - Proteção civil e luta contra 

incêndios 163 597,54 € 15 548,14 € 148 049,40 € 

211 - Ensino não superior 1 221 714,65 € 622 423,78 € 599 290,87 € 

212 - Serviço auxiliares de ensino 126 562,65 € 0,00 € 126 562,65 € 

232 - Ação social 186 958,33 € 76 456,00 € 110 502,33 € 

241 - Habitação 190 886,30 € 190 886,30 € 0,00 € 

242 - Ordenamento do território 249 403,76 € 0,00 € 249 403,76 € 

243 - Saneamento 861 674,27 € 851 197,04 € 10 477,23 € 

244 - Abastecimento de água 789 422,37 € 942 291,02 € -152 868,65 € 

245 - Resíduos sólidos 362 296,40 € 352 615,18 € 9 681,22 € 

246 - Proteção do meio ambiente e 

conservação da natureza 474 655,23 € 245 077,94 € 229 577,29 € 

250 - Serviços culturais, recreativos e 

religiosos 14 880,71 € 0,00 € 14 880,71 € 

251 - Cultura 1 388 285,99 € 968 848,26 € 419 437,73 € 

252 - Desporto, recreio e lazer 667 526,60 € 412 448,59 € 255 078,01 € 

253 - Outras atividades cívicas e 

religiosas 74 198,63 € 72 930,97 € 1 267,66 € 

320 - Industria e energia 145 798,41 € 148 589,97 € -2 791,56 € 

331 - Transportes rodoviários 2 066 310,75 € 2 049 164,60 € 17 146,15 € 

341 - Mercados e Feiras 265 174,81 € 265 174,81 € 0,00 € 

342  -Turismo 761 586,40 € 610 531,60 € 151 054,80 € 

343  -Desenvolvimento económico 24 276,95 € 0,00 € 24 276,95 € 
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350  -Outras funções económicas 28 641,74 € 28 641,74 € 0,00 € 

430  -Outras não especificadas 47 405,15 € 0,00 € 47 405,15 € 

Para cada uma das funções concorrem custos diretos e indiretos, sendo que para a componente 

dos custos diretos, concorrem gastos relacionadas com mão de obra direta, máquinas e viaturas, 

materiais e outros custos diretos, que serão detalhados no mapa seguinte. Da análise da tabela 

anterior, percebe-se que a função 111 é a que apresenta um maior volume de despesa, 

nomeadamente por via dos custos indiretos. Para este volume de despesa concorrem os custos 

relacionados com a mão-de-obra associada a esta função, e que na prática são os custos das 

remunerações de todos os colaboradores associados à componente administrativa da 

organização. Os custos indiretos associados às funções 211, 251 e 252 resultam essencialmente 

das depreciações correspondentes a ativos afetos parcialmente às mesmas, assim como, dos 

custos da mão-de-obra associada a estas funções (na função 211 o pessoal não docente afeto 

aos estabelecimentos escolares, incluindo a EB2,3, na função 251 o pessoal que trabalha nos 

núcleos museológicos, animação cultural, biblioteca, etc., e na função 252 o pessoal do pavilhão 

desportivo, piscinas, etc.). 

Apresentaremos de seguida as funções 111, 211, 243, 244, 251 e 331, discriminadas por tipologia 

de despesa. 

 

A função 111 é a que apresenta um maior volume de despesa, principalmente por via dos “custos 

indiretos”. Para este volume de despesa concorrem os custos relacionados com a mão-de-obra 

associada a esta função, e que na prática são os custos das remunerações de muitos dos 

colaboradores associados à componente administrativa e técnica da Organização. Os materiais 

afetos à função 111 incluem, por exemplo, produtos de higiene e limpeza ou de proteção. A mão-

de-obra direta e os custos com máquinas e viaturas, resultam das folhas de obra referentes aos 

serviços de manutenção e reparações dos edifícios municipais. Os outros “custos diretos” 

associados à função 111, incluem as depreciações dos imoveis e bens afetos diretamente à 

componente administrativa da organização, custos com energia ou prestações de serviços 

associados a esta área de atividade. 

Materias Mão de obra Máquinas e viaturas
Outros Custos 

diretos

Total custos 

diretos

111  -Administração Geral 97 099,73 € 3 421,07 € 4 278,75 € 1 272 608,12 € 1 377 407,67 €

211 - Ensino não superior 22 096,36 € 1 428,26 € 1 758,78 € 597 140,38 € 622 423,78 €

243 - Saneamento 8 691,66 € 9 309,87 € 25 271,02 € 807 924,49 € 851 197,04 €

244 - Abastecimento de água 35 686,19 € 22 394,67 € 53 515,72 € 830 694,44 € 942 291,02 €

251 - Cultura 7 177,65 € 1 755,38 € 1 898,85 € 958 016,38 € 968 848,26 €

252 - Desporto, recreio e lazer 6 801,90 € 4 282,84 € 5 625,49 € 395 738,36 € 412 448,59 €

331 - Transportes rodoviários 361 130,94 € 86 875,50 € 193 867,55 € 1 407 290,61 € 2 049 164,60 €

Funções

Custos Diretos a Bens e Serviços
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Quanto à função 211, nos “custos diretos” estão incluídos, por exemplo, os custos com energia, 

as prestações de serviços, os produtos para as refeições escolares, etc., mas também as 

depreciações dos imoveis e bens afetos diretamente à função. Para os “custos indiretos” 

concorrem fundamentalmente os custos com pessoal não docente, afeto aos vários 

estabelecimentos escolares. 

Relativamente á função 243, verifica-se um maior peso dos “custos diretos”, que incluem a 

componente em “alta” (gestão de ETAR pela AGDA), custos com energia, custos com os técnicos 

que efetuam a manutenção das ETAR, custos com a realização de análises laboratoriais, 

depreciações, etc., assim como, a construção de sistemas de saneamento básico por 

administração direta (destaca-se a obra dos Sapos, freguesia de Santana de Cambas). A mão-de-

obra direta são os gastos com os trabalhadores associados às folhas de obra, assim como, as 

viaturas e máquinas, para a reparação e construção de redes ou ramais. Os materiais incluem, por 

exemplo, tudo o que sai de armazém para a construção ou reparação de redes e ramais. 

 

Para a função 244, e designadamente para os montantes registados em “custos diretos”, 

concorrem, por exemplo, os custos com a componente em “alta” (compra de água à AGDA), 

custos com energia, custos com os prestadores de serviços que efetuam a manutenção das ETA 

e Reservatórios, custos com a realização de análises laboratoriais, depreciações, etc. A mão-de-

obra direta inclui, tal como na função 243, os gastos com os trabalhadores associados às folhas 

de obra, assim como, as viaturas e máquinas, para a reparação e construção de redes ou ramais. 

Os materiais incluem, por exemplo, tudo o que sai de armazém para a construção ou reparação 

de redes e ramais. Sublinha-se que o valor dos “custos indiretos” é negativo por resultar de uma 

regularização contabilística na conta 62162, no montante de 181.687€ (transferência de conta 

62/61). 

No que se refere à função 251, os “custos diretos”, que englobam a maior parte dos gastos, 

abrangem, por exemplo, prestações de serviços relacionadas com a organização de eventos, 

custos de energia dos núcleos museológicos e edifícios culturais (como a Biblioteca ou o 

Cineteatro), atividades da biblioteca, etc. Os “custos indiretos” associados a esta função resultam 

essencialmente das depreciações correspondentes a ativos afetos parcialmente à mesma, assim 

como, dos custos da mão-de-obra associada (pessoal que trabalha nos núcleos museológicos, 

animação cultural, biblioteca, etc.). 
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Na função 331 verifica-se um peso maior na componente “custos diretos”, que incluem, 

fundamentalmente, os custos das obras, por administração direta, de manutenção de 

arruamentos e estradas municipais, assim como, os custos com as depreciações das 

infraestruturas rodoviárias, incluindo também custos de energia de semáforos e parquímetros ou 

outras prestações de serviços relacionados com a função. A mão-de-obra direta diz respeito aos 

colaboradores registados nas folhas de obra, assim como as viaturas e máquinas, que realizaram 

obras por administração direta de manutenção e construção de estradas e arruamentos. Os 

materiais incluem, principalmente, emulsão betuminosa, britas, bago de arroz, areia, etc. 

 

 

 

Mértola, 12 de abril de 2023 


































































